NOTA ORIENTATIVA 

ATIVIDADES DA FLORA
Estabelece Conceitos, Definições e Instruções para fiscalização de Atividades da Flora no Estado de Minas Gerais

1. Introdução
O Estado de Minas Gerais apresenta uma localização ambiental estratégica numa área de transição entre três dos mais importantes biomas brasileiros: a Floresta Atlântica, o Cerrado e a Caatinga. Além disso, nascem em Minas Gerais importantes rios que formam bacias hidrográficas que deram ao estado a fama de “caixa d'água do Brasil” (Mapeamento e Inventário da Flora Nativa e dos Reflorestamentos de Minas Gerais). Devido a isto, é constante a necessidade de aprimoramento das atividades inerentes à fiscalização ambiental da flora e dos recursos naturais no Estado de Minas Gerais, e visando alcançar este objetivo e aprimorar as atividades de fiscalização ambiental, elaborou-se esta Nota Técnica para estabelecer conceitos e definições que irão subsidiar as atividades de campo e instruir os procedimentos a serem adotados in loco durante as atividades fiscalizatórias.

2. Conceitos e Definições
2.1. Domínio: espaço geográfico caracterizado por uma tipologia vegetacional predominante sobre as demais. Neste contexto, o termo equivale a bioma.

2.2. Fisionomia, tipologia ou formação vegetacional: aparência da vegetação caracterizada pelo porte e densidade do estrato dominante e/ ou composição de espécies.

2.3. Regeneração natural: o termo regeneração natural deve ser entendido segundo dois aspectos: 

- Estático: número de indivíduos jovens de uma população; indivíduos abaixo de determinado tamanho; indivíduos que ainda não atingiram a idade reprodutiva (fisiológico).

- Dinâmico: processo de renovação dos contingentes de uma população (ou povoamento).

2.4. Dossel: é a camada mais alta de folhagens (copas) da estrutura vertical da floresta, onde as copas das árvores mais altas da população ao estabelecerem contato entre si formam um ambiente muito diferente do chão da floresta. 
2.5. Destoca: é o ato de arrancar os tocos que ficam em um terreno depois que se abateram os indivíduos arbóreos.
2.6. Caracterização das etapas de sucessão Secundária para as diferentes fisionomias florestais
2.6.1. Floresta Estacional Decidual

- Estágio Inicial: predominância de indivíduos jovens de espécies arbóreas, espécies arbustiva e cipós, geralmente espinhosos, formando um emaranhado com altura de até 3 metros. Sem estratificação definida.

- Estágio Intermediário ou Médio: predominância de espécies arbóreas iniciando a formação de um dossel definido entre 3 e 6 metros, e redução gradativa do emaranhado de arbustos e cipós. Estratificação incipiente com formação de dois estratos: dossel (camada superior contínua das copas) e sub-bosque.

- Estágio Avançado: fisionomia florestal com dossel superior a 6 metros com árvores emergentes. Comparativamente com estágios anteriores, ocorre a diminuição da densidade de cipós e arbustos. Estratificação definida com a formação de três estratos: dossel e sub-bosque. Ocorrência frequente de árvores emergentes (acima do dossel).

2.6.2. Floresta Estacional Semidecidual, Ombrófila Densa e Ombrófila Mista
- Estágio Inicial: predominância de indivíduos jovens de espécies arbóreas, espécies arbustivas e cipós, formando um adensamento com altura de até 3 metros, sem formação de dossel definido. Não há estratificação definida. Acentuada dominância de poucas espécies típicas.

- Estágio Intermediário ou Médio: predominância de espécies arbóreas formando um dossel definido entre 3 e 12 metros, com redução gradativa da densidade de arbustos e arvoretas. Estratificação incipiente com formação de dois estratos: dossel e sub-bosque.

- Estágio Avançado: fisionomia florestal com dossel superior a 6 metros com árvores emergentes. Comparativamente com estágios anteriores, ocorre a diminuição da densidade de cipós e arbustos. Estratificação definida com a formação de três estratos: dossel, sub-dossel e sub-bosque. Ocorrência freqüente de árvores emergentes (acima do dossel).

2.7. Encraves florestais nos domínios do Cerrado e da Caatinga: devem ser considerados como Floresta Atlântica, uma vez que apresentam identidade florístico-estrutural com florestas do Domínio da Floresta Atlântica. Além disto, a raridade destas formações disjuntas no interior de outros domínios confere-lhes alta relevância para a conservação da diversidade.

2.8. Domínios para o Estado de Minas Gerais, conforme os limites definidos no Mapa de Biomas do Brasil (IBGE, 2004). Aceitam-se os limites definidos no Mapa de Biomas do Brasil (IBGE, 2004) como equivalentes aos limites dos domínios da Floresta Atlântica, da Caatinga e do Cerrado em Minas Gerais.

2.8.1. Floresta Atlântica: caracteriza-se pela predominância de fisionomias florestais ombrófilas e estacionais (semideciduais e deciduais).

2.8.2. Cerrado: caracteriza-se pela predominância de fisionomias savânicas (estrato graminóide e estrato lenhoso em variadas proporções).

2.8.3. Caatinga: formação predominantemente lenhosa, decídua, rica em espécies espinhosas e suculentas.

2.8.4. Mata Seca: são entendidas como as fisionomias de Caatinga e de Floresta Estacional Decidual. As Matas secas estão presentes nos três domínios do Estado de Minas Gerais.

2.8.5. Área de Tensão Ecológica: são espaços geográficos situados na interface entre dois ou mais ecossistemas ou Biomas, sujeitos ou não às pressões antrópicas.
3. Aspectos Fisionômico-Estruturais das Florestas 
3.1. Domínio Mata Atlântica
3.1.1. Floresta Ombrófila Densa
Em Minas Gerais, as florestas ombrófilas densas são restritas às formações montanas e alto montanas, geralmente acima de 900 m, principalmente nas encostas úmidas das serras do complexo da Mantiqueira (Caparaó, Caldas, Itatiaia e Brigadeiro), ocorrendo também na Serra do Cariri (Nordeste do Estado).

	Descrição: Fisionomia florestal com dossel superior de 4 m (no caso de florestas de altitude sobre solos rasos ou litólicos) a 25 m de altura (em solos mais profundos), com árvores emergentes chegando a 40 m e sub-bosque denso. Deciduidade inexpressiva (< 20%) da massa foliar do dossel na época mais fria/seca. Abundância de epífitas e samambaiaçus. Densidade variável de lianas e (taquaras e bambus).
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3.1.2. Floresta Ombrófila Mista

Em Minas Gerais, as florestas ombrófilas mistas estão restritas ao sul do Estado, no complexo da Mantiqueira, associadas a solos profundos e altitudes acima de 900 m.

	Descrição: Fisionomia florestal com dossel superior de 15 m a 25 m de altura, onde a maioria das árvores emergentes é composta, caracteristicamente, por araucárias. Deciduidade inexpressiva (< 20%) da massa foliar do dossel na época mais fria/seca. Abundância de epífitas e samambaiaçus.
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3.1.3. Floresta Ombrófila Aberta
Conforme consta no Mapeamento e Inventário da Flora Nativa e dos Reflorestamentos de Minas Gerais, 2006, esta fisionomia é citada pelo IBGE (2004) para a região de Mantena, Itabirinha, Teófilo Otoni e Joaíma. No entanto, não existe informação técnico-científica para uma segura caracterização fisionômica e florística.

3.1.4. Floresta Estacional Semidecidual
As florestas estacionais semideciduais são amplamente distribuídas em Minas Gerais em áreas com regime de precipitação sazonal dos domínios da Mata Atlântica e do Cerrado. No Domínio da Mata Atlântica, é a tipologia predominante e, no Domínio do Cerrado, ocorre na forma de encraves e florestas associadas a corpos d'água permanentes ou intermitentes.
	Descrição: Fisionomia florestal, com dossel superior de 4 m (no caso de florestas de altitude sobre solos rasos ou litólicos) a 25 m de altura (em solos mais profundos), com árvores emergentes chegando a 40 m e sub-bosque denso. Deciduidade intermediária (20-70%) da massa foliar do dossel na época mais fria/seca. Menor abundância de epífitas e samambaiaçus quando comparada com as florestas ombrófilas. Densidade variável de lianas e bambusóides (taquaras e bambus).
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3.1.5. Floresta Estacional Decidual (Mata Seca e Caatinga Arbórea)
Fisionomia comum em clima sazonal (estação seca marcante), normalmente associada a solos eutróficos e, mais raramente, presente também em solos distróficos. Freqüentemente associada a afloramentos rochosos (calcários, gnáissicos e basálticos). Predomina na região Norte do Estado, com a denominação de Caatinga Arbórea ou Mata Seca. Nos domínios do Cerrado e da Floresta Atlântica ocorre como encraves, também conhecidos como Mata Seca.

	Descrição: Fisionomia florestal com dossel superior de 6 m (sobre afloramentos rochosos) a 15 m de altura (em solos mais profundos), com árvores emergentes chegando a 30 m, e deciduidade acentuada (> 70%) da massa foliar do dossel na época seca. Baixa ocorrência de epifitismo. Densidade variável de cactáceas e bromeliáceas terrestres, palmeiras e lianas.
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3.1.6. Caatinga Hiperxerófila
Fisionomia comum em clima fortemente sazonal e elevada restrição hídrica, solos geralmente eutróficos e, muito raramente, em solos distróficos. Freqüentemente associada a afloramentos rochosos. A fisionomia é restrita às regiões Norte e Nordeste do Estado onde ocorre como encraves.

	Descrição: Fisionomia aberta podendo apresentar arbustos e árvores esparsas com predomínio de subarbustos lenhosos e esclerófilos (folhas reduzidas e rígidas às vezes transformadas em espinhos), plantas suculentas, rupícolas (sobre pedras) e reptantes (rasteiras).
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3.2. Domínio Cerrado
Vegetação contendo dois estratos, o herbáceo-subarbustivo (ou campestre) e o arbóreo-arbustivo (ou lenhoso). Clima regularmente sazonal (estações seca e chuvosa bem definidas), solos em geral bem drenados e ácidos, principalmente latossolos, cambissolos e neossolos quatzarênicos. É alta a incidência de fogo na estação seca. Os cerrados são predominantes no Centro, Noroeste e Oeste do Estado, onde constituem as fisionomias predominantes do Domínio dos Cerrados.
3.2.1. Campo Cerrado

	Descrição: Vegetação contendo dois estratos, o herbáceo-subarbustivo (ou campestre) e o arbóreo-arbustivo (ou lenhoso), podendo este último ser ausente, na fisionomia de Campo Limpo, ou presente com cobertura variando de 10%, na fisionomia de Campo Sujo. O estrato lenhoso é composto por árvores e arbustos tortuosos, com casca grossa e altura média variando de 1,5 m (Campo Sujo) a 7 m (Campo Cerrado e Cerrado sensu stricto). O estrato campestre apresenta densidade inversamente proporcional à cobertura do estrato lenhoso.
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3.2.2. Cerrado Sensu Stricto

	Descrição: Vegetação contendo dois estratos, o herbáceo-subarbustivo (ou campestre) e o arbóreo-arbustivo (ou lenhoso). O estrato lenhoso é composto por árvores e arbustos tortuosos, com casca grossa e altura média variando de 1,5 m (Campo Sujo) a 7 m (Campo Cerrado e Cerrado sensu stricto), podendo chegar a 15 m (Cerradão). O estrato campestre apresenta densidade inversamente proporcional à cobertura do estrato lenhoso.
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3.2.3. Cerradão

	Descrição: Vegetação contendo dois estratos, o herbáceo-subarbustivo (ou campestre) e o arbóreo-arbustivo (ou lenhoso). O estrato lenhoso é composto por árvores e arbustos tortuosos, com casca grossa e altura média variando de 7 m (Campo Cerrado e Cerrado sensu stricto), podendo chegar a 15 m (Cerradão). O estrato campestre apresenta densidade inversamente proporcional à cobertura do estrato lenhoso.
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3.3. Vegetação Rupícola Montana

Esta vegetação ocorre tipicamente no alto dos maciços montanhosos do Estado de Minas Gerais, associada a afloramentos rochosos ou solos muito rasos. Estão incluídas nessa fisionomia a vegetação de Campos de Altitude sobre afloramentos graníticos e gnáissicos, os Campos Rupestres sobre afloramentos areníticos e quartzíticos; e a vegetação sobre formações ferruginosas, ou Canga. Por estarem associadas a áreas declivosas do alto de montanhas, a Vegetação Rupícola Montana está geralmente incluída nas Áreas de Preservação Permanente, definidas na legislação ambiental. Todas as tipologias dessa vegetação apresentam uma ampla variação fisionômica, compreendendo desde relvado (campos propriamente ditos) até maciços arbustivos e florestas de baixa estatura. As espécies apresentam adaptações morfológicas e fisiológicas a períodos de baixas temperaturas, déficit hídrico e excesso hídrico. 

3.3.1. Campos de Altitude

	São encontrados sobre afloramentos graníticos e gnáissicos, e se distribuem principalmente nos afloramentos de granito e gnaisse do maciço da Mantiqueira e outras serras do Leste e Nordeste do Estado.
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3.3.2. Campos Rupestres

	Se distribuem sobre afloramentos areníticos e quartzíticos, e são encontrados principalmente sobre os afloramentos areníticos e quartzíticos da cadeia do Espinhaço e outras serras do Oeste e Norte do Estado.
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3.3.3. Campo Ferruginoso ou Canga

	São encontrados sobre rochas ferruginosas, e é típica dos afloramentos ferruginosos do Quadrilátero Ferrífero. A vegetação associada a tais afloramentos, herbácea ou arbustiva, é pouco desenvolvida e bastante peculiar.
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3.4. Áreas Úmidas
Estão incluídas nessa fisionomia as florestas paludosas (florestas permanentemente inundadas), veredas, campos úmidos, brejo e as lagoas. Por estarem associadas às nascentes ou aos cursos d'água, as áreas úmidas geralmente estão incluídas nas Áreas de Preservação Permanente, definidas na legislação ambiental.

3.4.1. Florestas Paludosas
São formações associadas aos cursos d’água, próximas ou nas nascentes, podendo também ocorrer em trechos de meandros abandonados nos grandes rios. Estão presentes em locais de topografia plana, com drenagem difusa e canal de drenagem pouco ou não definido. Essa condição topográfica determina a presença do lençol freático próximo ou sobre a superfície do terreno durante o ano todo, mesmo na estação seca. Ocorrem em todo Estado de Minas Gerais, sendo muito frequentes nas nascentes e corpos d’água do Domínio do Cerrado, estando frequentemente associadas às veredas. Em áreas de Domínio da Floresta Atlântica, aparecem nas cabeceiras, nos locais de nascente difusa.

	Descrição: as florestas paludosas são tipologias arbóreas, sempre-verdes, com dossel contínuo, altura média de 15 m, com indivíduos emergentes que podem atingir mais de 20 m (sobretudo da espécie Xylopia emarginata – pindaíba do brejo). Pelo caráter de inundação permanente, são formações de baixa diversidade de espécies lenhosas, quando comparadas com as matas de galeria. As espécies apresentam adaptações morfológicas como raízes escora, raízes tabulares ou lenticelas hipertrofiadas.


	[image: image12.jpg]





3.4.2. Veredas
São tipologias localizadas nas nascentes, em áreas de vales suaves, côncavos. São áreas de surgência do lençol freático, caracterizadas por uma drenagem superficial difusa, inundável durante todo o ano, mesmo na estação seca. São frequentes em toda a área do Domínio do Cerrado, atingindo grande destaque nas regiões Norte e Noroeste do Estado, além do Triângulo Mineiro.
	Descrição: as veredas são tipologias campestres, com estrato herbáceo-graminoso dominante, tendo como único elemento arbóreo de destaque o buriti (Mauritia flexuosa). Há situações em que o buriti não está presente, sendo, então, denominadas simplesmente de campos úmidos (ou campos de surgência).
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As veredas podem ser divididas em três tipos: veredas de encosta, veredas de superfície aplainada e veredas-várzea, a saber:
	Descrição: as veredas de encosta são situadas em áreas de exsudação do lençol freático, com solo arenoso, e eventualmente argiloso, solo hidromórfico - com cobertura vegetal herbácea, com a presença ou não de buritis, ocorrendo nas bordas de chapadas, em declives pouco acentuados, em formas semelhantes a meia-lua.
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	Descrição: as veredas de superfície aplainada são situadas em áreas de exsudação do lençol freático, com solo argiloso, freqüentemente turfoso na zona encharcada, e solo arenoso ou siltoso na zona menos úmida - solo hidromórfico -, com a presença ou não de buritis e mata-galeria
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	Descrição: as veredas-várzea são situadas em áreas de exsudação do lenço freático, em transição para áreas de acumulação de sedimentos aluviais, típicos de planície de inundação ou várzea, com vegetação transicional de espécies herbáceas e buritizais para mata-galeria.
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3.4.3. Campos Úmidos

Os campos úmidos também constituem nascentes difusas e, via de regra, encontram-se associados a formações campestres, como o Campo Limpo e o Campo Rupestres sobre quartzito. Aparecem em posições topográficas diversas, sempre sobre solos hidromórficos. Geralmente apresentam pequena dimensão. Aparecem associados a outras fisionomias, como o Campo Limpo, e também em áreas de Campo Rupestre nos locais com solo hidromórfico (Serra do Cabral e Serra do Cipó).

	Descrição: os campos úmidos são compostos por comunidades predominantemente herbáceas, onde há saturação hídrica do solo. Podem ocorrer em áreas de campos rupestres, de várzeas, no entorno de brejos, lagoas e 

veredas. 
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3.4.4. Brejos

Os brejos podem ou não apresentar nascentes difusas. Muitas vezes são inundados durante o período das cheias, recebendo água com material sólido em suspensão que vai se depositando, formando camadas finas a cada período de cheias. Nas depressões de maior profundidade, muitas vezes representadas por meandros abandonados, ocorre o acúmulo permanente de água, formando “lagoas” onde se desenvolvem comunidades aquáticas vegetais e animais diferenciadas. Ocorrem associados a cursos d’água de praticamente todas as bacias hidrográficas do Estado.

	Descrição: os brejos são tipologias predominantemente herbáceas associadas aos cursos d'água, inundados periodicamente durante o período de chuvas e que permanecem úmidos durante a estação seca. Ocupam terrenos de topografia plana de solos aluviais, dispostos ao longo de cursos d'água. Incluem, muitas vezes, depressões representadas por meandros abandonados onde se formam pequenas lagoas.
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3.4.5. Lagoas
As lagoas marginais aos rios são, de maneira geral, muito constantes nas bacias dos rios São Francisco e Grande, algumas com caráter perene e a maior parte com caráter temporário. As lagoas das regiões cársticas estão localizadas principalmente nos município de Lagoa Santa, Sete Lagoas, Arcos e Pains, dentro da bacia do Rio São Francisco. Na depressão do Rio Doce, médio e baixo curso rio Doce e no alto Suaçuí Grande, ocorre em um grande complexo de lagos naturais de barragem, o que faz desta região uma importante concentração de áreas úmidas. 

	Descrição: as lagoas constituem ecossistemas aquáticos cujas áreas litorâneas são colonizadas por comunidades vegetais adaptadas a ambientes aquáticos – “macrófitas aquáticas”. As lagoas podem ser de diversas origens. Nas planícies fluviais podem ocorrer as lagoas marginais que são formadas por meandros abandonados do rio ou nas depressões existentes nas várzeas. As lagoas das regiões cársticas são formadas pela dissolução ou abatimento das rochas carbonáticas e pela flutuação do lençol subterrâneo. Já os lagos naturais de barragem são originados pelo assoreamento da foz de tributários. Existem ainda, as lagoas artificiais que correspondem aos açudes e represas.
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3.5. Floresta Plantada

	Entende-se por floresta plantada aquela originada de plantio homogêneo ou não, com espécie exótica ou nativa, na qual se utilizam técnicas apropriadas, visando a obtenção de produtividade economicamente viável.
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4. Áreas Comuns e Áreas de Preservação Permanente
4.1. Áreas Comuns
São áreas que não se enquadram nas características e definições de área de preservação permanente, conforme definido na legislação ambiental.

4.2. Áreas de Preservação Permanente
Considera-se área de preservação permanente aquela protegida nos termos desta lei, revestida ou não com cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, de proteger o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas (Lei 14309/2002, Art. 10).

I – em local de pouso de aves de arribação, assim declarado pelo poder público ou protegido por convênio, acordo ou tratado internacional de que o Brasil seja signatário;

II – ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água, a partir do leito maior sazonal, medido horizontalmente, cuja largura mínima, em cada margem, seja de:

a) 30m (trinta metros), para curso d'água com largura inferior a 10m (dez metros);

b) 50m (cinqüenta metros), para curso d'água com largura igual ou superior a 10m (dez metros) e inferior a 50m (cinqüenta metros);

c) 100m (cem metros), para curso d'água com largura igual ou superior a 50m (cinqüenta metros) e inferior a 200m (duzentos metros);

d) 200m (duzentos metros), para curso d'água com largura igual ou superior a 200m (duzentos metros) e inferior a 600m (seiscentos metros);

e) 500m (quinhentos metros), para curso d'água com largura igual ou superior a 600m (seiscentos metros);

III – ao redor de lagoa ou reservatório de água, natural ou artificial, desde o seu nível mais alto, medido horizontalmente, em faixa marginal cuja largura mínima seja de:

a) 15m (quinze metros) para o reservatório de geração de energia elétrica com até 10ha (dez hectares), sem prejuízo da compensação ambiental;

b) 30m (trinta metros) para a lagoa ou reservatório situados em área urbana consolidada;

c) 30m (trinta metros) para corpo hídrico artificial, excetuados os tanques para atividade de aquicultura;

d) 50m (cinquenta metros) para reservatório natural de água situado em área rural, com área igual ou inferior a 20ha (vinte hectares);

e) 100m (cem metros) para reservatório natural de água situado em área rural, com área superior a 20ha (vinte hectares);

IV – em nascente, ainda que intermitente, qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50m (cinquenta metros);

V – no topo de morros monte ou montanha, em área delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura da elevação em relação à base;

VI – em encosta ou parte dela, com declividade igual ou superior a cem por cento ou 45° (quarenta e cinco graus) na sua linha de maior declive, podendo ser inferior a esse parâmetro a critério técnico do órgão competente, tendo em vista as características edáficas da região;

VII – nas linhas de cumeada, em seu terço superior em relação à base, nos seus montes, morros ou montanhas, fração essa que pode ser alterada para maior, a critério técnico do órgão competente, quando as condições ambientais assim o exigirem;

VIII – em borda de tabuleiro ou chapada, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100m (cem metros), em projeção horizontal;

IX – em altitude superior a 1.800m (mil e oitocentos metros);

X – em ilha, em faixa marginal além do leito maior sazonal, medida horizontalmente, de conformidade com a largura mínima de preservação permanente exigida para o corpo d’água;

XI – em vereda.

§ 1° – Considera-se, ainda, de preservação permanente, quando declarada por ato do poder público, a área revestida ou não com cobertura vegetal, destinada a:

I – atenuar a erosão;

II – formar as faixas de proteção ao longo das rodovias e das ferrovias;

III – proteger sítio de excepcional beleza, de valor científico ou histórico;

IV – abrigar população da fauna ou da flora raras e ameaçadas de extinção;

V – manter o ambiente necessário à vida das populações indígenas;

VI – assegurar condições de bem-estar público;

VII – preservar os ecossistemas.

No caso das veredas a quantificação das áreas protegidas deve obedecer ao que estabelece a Lei Estadual nº 9.682, de 12 de outubro de 1988.

"Art. 1º - São declarados de preservação permanente e de interesse comum, nos termos dos artigos 1º, 2º e 3º, alíneas e, f e h da Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, os ecossistemas das veredas no Estado de Minas Gerais.”
§ 2º - São consideradas como reservas ecológicas as áreas de veredas, estabelecidos os seguintes limites:


I - nas veredas de encosta - toda a sua extensão e até 50 (cinqüenta) metros além da ocorrência de espécies herbáceas, buritis ou solos hidromórficos;


II - nas veredas de superfície aplainada - toda a sua extensão e até 80 (oitenta) metros além do limite da ocorrência de espécies herbáceas, buritis ou solos hidromórficos;


III - nas veredas-várzea - toda a sua extensão e até 80 (oitenta) metros além do limite da ocorrência de espécies herbáceas, buritis ou solos hidromórficos.

A supressão de vegetação nativa em área de preservação permanente somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizado e motivado em procedimento administrativo próprio, quando não existir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto (Lei 14309/2002, Art. 13).

A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em área efetivamente urbanizada dependerá de autorização do órgão municipal competente, desde que o município possua conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão estadual competente, fundamentada em parecer técnico (Lei 14309/2002, Art. 13, § 1°).

4.3. Floresta de Preservação Permanente

	Entende-se por Floresta de Preservação Permanente a cobertura vegetal composta por indivíduos arbóreos que formam um maciço florestal que se localizada dentro dos limites de áreas enquadradas e definidas pela legislação ambiental como sendo de preservação permanente.
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4.4. Floresta de Preservação Permanente em Formação

	Entende-se por Floresta de Preservação Permanente em formação a cobertura vegetal que encontra-se em processo de regeneração natural ou de recomposição florestal, localizada dentro dos limites de áreas enquadradas e definidas pela legislação ambiental como sendo de preservação permanente.
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4.5. Vegetação em Área de Preservação Permanente
	É todo e qualquer tipo de vegetação, nativa ou exótica, independentemente do porte, que se localiza dentro dos limites de áreas enquadradas e definidas pela legislação ambiental como sendo de preservação permanente.
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5. Intervenção Ambiental
Considera-se Intervenção Ambiental (Portaria/IEF nº 02/2009):
I - a supressão de cobertura vegetal nativa com destoca ou sem destoca para uso alternativo do solo; 

II - a intervenção em áreas de preservação permanente com ou sem supressão de vegetação nativa; 

III - a destoca em vegetação nativa; 

IV - a limpeza de área, com aproveitamento econômico do material lenhoso; 

V - o corte/aproveitamento de árvores isoladas, vivas ou mortas, em meio rural; 

VI - a coleta de plantas e produtos e da flora nativa; 

VII - o Manejo Sustentável da vegetação nativa; 

VIII - o corte e a poda de árvores em meio urbano; 

IX - a regularização de ocupação antrópica consolidada em área de preservação permanente - APP; 

X - a regularização de Reserva Legal através da sua demarcação, relocação, recomposição, compensação, ou desoneração nos termos da Lei Estadual 14.309/02 e Lei Federal 4.771/05; 
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Intervenção em Área de Preservação Permanente
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Supressão da cobertura vegetal nativa sem destoca
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Destoca da cobertura vegetal nativa


6. Mensuração e estimativa de volume de lenha e carvão vegetal
A quantificação do volume de material lenhoso e de carvão vegetal realizada em campo deve ser feita através da mensuração ou da estimativa, dependendo de como esses produtos e subprodutos estão acondicionados no campo. Quando os produtos e subprodutos estiverem empilhados sempre deve ser realizada a mensuração, e quando os materiais estiverem espalhados no campo deve ser realizado a estimativa.
6.1. Mensuração de volume de lenha
A mensuração do volume de lenha deve ser feito através da medição linear das três dimensões da pilha, ou seja, com o auxílio de trena medir o comprimento, a largura e a altura. Depois de realizada as medições fazer a multiplicação das três distâncias, o que resultará na quantificação do volume em estéreos de lenha (st). Para que a medida estéreos de lenha seja convertida para metros cúbicos (m³) de lenha é necessário dividir esse valor pelo fator de empilhamento, ou seja, para conversão de estéreos de lenha nativa para metros cúbicos deve ser utilizado o fator de forma 1,5. Enquanto para a conversão de estéreos de lenha plantada o fator de empilhamento a ser utilizado é 1,2.
6.2. Mensuração de volume de carvão vegetal
A mensuração do volume de carvão vegetal deve ser feito através de medição das três dimensões da pilha de carvão, ou seja, com auxílio de trena medir o comprimento, a largura e a altura. Depois de realizada as medições fazer a multiplicação das três distâncias, o que resultará na quantificação do volume em metros de carvão (MDC). 

6.3. Estimativa de volume de lenha
Quando o material lenhoso estiver espalhado no campo deve ser feito estimativa do volume de acordo com a área desmatada, o Bioma, a tipologia vegetal atingida e a Tabela Base para cálculo de rendimento por hectare e por tipologia vegetal que consta do Decreto Estadual nº 44.844/2008 em seu Art. 86 (Anexo III) no código 301. A saber:
- Campo cerrado: 25 st/ha 
- Cerrado Sensu Stricto: 46 st/ha
- Cerradão: 100 st/ha  
- Floresta Estacional Decidual: 70 st/ha  
- Floresta Estacional Semidecidual: 125 st/ha 
- Floresta Ombrófila: 200 st/ha  
Dessa forma, para estimar o volume de material lenhoso espalhado no campo é necessária a mensuração da área desmatada em hectares, depois de aferida a área basta multiplicá-la pelo estabelecido na Tabela Base de acordo com a tipologia vegetal.
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